
ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA DE MOSSORÓ – PREVI-MOSSORÓ 

 

Aos sete dias do mês de maio de dois mil e vinte e um, as quinze horas, os 

membros do Conselho Previdenciário do Previ-Mossoró, reuniram-se 

virtualmente para deliberar sobre a seguinte pauta: 1- Informe gerais; 2- 

Repasses da PMM - Prefeitura Municipal de Mossoró para o Previ-Mossoró; 3- 

Retomada dos pagamentos suspensos em dois mil e vinte; 4- Certificação CPA 

10. Iniciando a reunião o presidente do conselho, Senhor Luiz Francelino, 

informou que as deliberações da reunião anterior foram encaminhadas, tendo 

recebido ofício oriundo da Câmara Municipal, a qual indicou os nobres 

vereadores Genilson Alves de Souza (titular) e Tony Mágno Fernandes 

Nascimento (suplente), para compor o Conselho Municipal de Previdência como 

conselheiros representantes do Poder Legislativo. Na sequência apresentou 

ofício recebido do Presidente do Previ-Mossoró, Senhor Paulo Linhares, 

detalhando os repasses da PMM ao instituto previdenciário, como também das 

compensações previdenciárias, ambos referentes aos meses de janeiro, 

fevereiro e março de dois mil e vinte e um; podendo-se constatar que não há 

atraso dos repasses da parte patronal, quanto da parte dos servidores e 

parcelamentos no corrente ano. Entretanto, o Executivo Municipal ainda não 

retomou o pagamento dos repasses suspensos em dois mil e vinte, em função 

da chamada “lei da pandemia”. A reunião contou com a participação dos 

representantes da Câmara Municipal (já mencionados acima), os quais 

demonstraram interesse em conhecer melhor a situação financeira do Instituto. 

O Conselheiro Luiz Francelino fez um breve relato sobre a situação financeira do 

Previ-Mossoró, destacando que a dívida acumulada, desde a sua criação, gira 

em torno de cento e quarenta milhões de reais. O conselheiro Juliel Souza 

mostrou-se surpreso – positivamente - com a pontualidade da nova gestão no 

repasse das contribuições previdenciárias, e, sobre a saúde financeira do Previ, 

apresentou gráficos que evidenciam uma tendência de queda das contribuições 

para o fundo previdenciário. Eu, Rita de Cássia, falei que essa queda reflete a 

redução do número de servidores públicos efetivos, haja vista que estes 

servidores estão se aposentando e suas respectivas funções sendo substituídas 



por servidores terceirizados, os quais não contribuem com o Previ-Mossoró. 

Sobre os repasses recebidos da PMM, Câmara Municipal e Compensações 

Previdenciárias, temos conhecimento dos valores pagos no primeiro trimestre de 

dois mil e vinte e um, conforme planilha encaminhada pelo Presidente do Previ: 

em janeiro 7.768.279,13; em fevereiro 6.056.816,01, e em março 6.053.313,66, 

sendo 255.561,07 repassados pela Câmara Municipal, e, 1.225.240,65 a título 

de compensação previdenciária, totalizando 19.878.408,80 (dezenove milhões, 

oitocentos e setenta e oito mil, quatrocentos e oito reais e um centavo) no 

período. Sobre o pagamento da dívida, resultante da suspensão do pagamento 

no período de março a dezembro de dois mil e vinte, a questão continua em 

aberto, visto que, - conforme informou o Presidente do Previ-Mossoró -, “em face 

da não aceitação, pelo Tribunal de Contas do Estado – TCE/RN, da dispensa de 

juros e correção monetária feita pela lei municipal nº 3.776/2020, razão pela qual 

recomendou ao chefe do Poder Executivo Mossoroense que se abstivesse de 

realizar novo parcelamento tocante a chamada moratória da pandemia”. Luiz 

Francelino (presidente do conselho) questionou: E então, quando é que a PMM 

vai começar a pagar a dívida de referente a ao ano de dois mil e vinte? Seria 

necessário o Executivo Municipal encaminhar à Câmara uma nova lei para que 

a Prefeitura possa efetuar os pagamentos?  Como o gestor do Previ não estava 

presente à reunião, essas perguntas ficaram sem resposta. Sobre a certificação 

dos conselheiros, o presidente do conselho alertou para a necessidade de o 

Instituto fornecer um curso de formação a fim de obterem a Certificação CPA 10 

(uma exigência da Secretaria Nacional de Previdência), e, lembrou que a 

empresa Agenda Consultoria é contratada pelo Previ-Mossoró para assessorar 

a referida autarquia, e que, portanto, esta tem condições de prover essa 

formação aos conselheiros@. Outra informação foi acrescentada pelo presidente 

do conselho a respeito da prestação de contas do instituto previdenciário 

referente a dois mil e vinte, a qual está disponível para análise dos 

conselheiros@, para análise e aprovação. Diante do relatado até aqui, 

deliberamos o seguintes: 1- Encaminhar oficio ao Previ-Mossoró, solicitando 

uma cópia do parecer emitido pelo TCE que recomenda que a Prefeitura de 

Mossoró se abstenha de realizar o pagamento da dívida junto ao Previ-Mossoró, 

referente a “moratória da pandemia”,  contraída no ano de dois mil e vinte, tanto 

da parte patronal, quanto do parcelamento; 2- Encaminhar oficio ao Executivo 



Mossoroense requerendo solução para o pagamento dos repasses das 

contribuições previdenciárias suspensos em dois mil e vinte. 3- Solicitar ao 

gestor do Previ-Mossoró realização de curso de formação para que os 

conselheiros@ possam obter certificação CPA 10. Nada mais havendo a tratar, 

eu Rita de Cássia, lavrei a presente ata que será ao final assinada por mim e 

demais conselheiros@ presentes. 
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